
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.092 - RS (2009/0120533-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE RIO GRANDE - SINTERG 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA DE 
PROFESSOR. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. 
INCIDÊNCIA. 

1. À luz do Decreto 53.831/64 (Quadro Anexo, Item 2.1.4), a atividade de professor 
era considerada penosa, situação modificada com a entrada em vigor da Emenda 
Constitucional 18/81 e, consequentemente, das alterações constitucionais posteriores, 
porquanto o desempenho da atividade deixou de ser considerada especial para ser uma 
regra "excepcional", diferenciada, na qual demanda um tempo de serviço menor em 
relação a outras atividades, desde que se comprove o exclusivo trabalho nessa condição. 

2. A atividade de professor não é especial em si, para fins de seu enquadramento na 
espécie "aposentadoria especial" a que alude o art. 57 da Lei n. 8.213/91, mas regra 
diferenciada para a aposentadoria que exige o seu cumprimento integral, o que afasta seu 
enquadramento às disposições do inciso II do art. 29 do mesmo diploma, que não prevê 
a utilização do fator previdenciário no cálculo do salário-de-benefício. 

3. Amoldando-se a aposentadoria do professor naquelas descritas no inciso I, "c", 
inafastável o fator previdenciário, incidência corroborada ainda pelas disposições do § 9º 
do art. 29 da Lei de Benefícios, em que foram estabelecidos acréscimos temporais para 
minorar o impacto da fórmula de cálculo sobre o regime diferenciado dos professores. 

4. Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti 
Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015 (Data do Julgamento)
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MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.092 - RS (2009/0120533-2)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE RIO GRANDE - SINTERG 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inc. III, alínea "a", 

pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município de Rio Grande, em face de 

acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

A parte recorrente defende ter a Constituição Federal assegurado aos professores a 

contagem do tempo de serviço exercido no magistério como atividade especial, de modo que 

deve ser reconhecido também o direito ao benefício especial, com a apuração da média de 

80% dos maiores salários do período de contribuição, sem a incidência do fator 

previdenciário.

Assinala que a Emenda Constitucional n. 20/98 excluiu apenas os professores 

universitários da contagem especial, razão pela qual, quanto aos demais, remanesce o referido 

direito, com a já mencionada exclusão da incidência do fator previdenciário.

Pretende o reconhecimento do direito invocado, de modo que aplicado o disposto no 

art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, com a apuração do valor do salário de benefício por meio da 

média dos salários de julho/1994 até a DIB, sem a incidência do fator previdenciário.

O Instituto Nacional do Seguro Social apresentou contrarrazões às fls. 284/287, 

asseverando que a aposentadoria de professor não está incluída na exceção prevista no inciso 

II do art. 29 da norma supramencionada, de modo que inexiste violação a dispositivo de lei. 

Destaca, também, não ter sido demonstrada a divergência jurisprudencial, porquanto o 

precedente mencionado trata de questão diversa da discutida nos presentes autos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.092 - RS (2009/0120533-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de que o fator previdenciário é 

aplicável para a concessão de aposentadorias de professores posteriores à Lei n. 9.876/99, 

inviabilizando a pretensão da parte de revisar o benefício concedido.

O recorrente, contudo, aduz que a atividade de professor, por ser atividade penosa, 

enquadrar-se-ia como aposentadoria especial e estaria fora do raio de incidência do indigitado 

fator, a teor do disposto no art. 29, inciso II, da Lei n. 8.213/91.

A partir da publicação da Emenda Constitucional n 18/81, em 9/7/1981, contudo, o 

ordenamento pátrio passou a disciplinar a aposentadoria de professor de maneira diferenciada, 

fixando menor tempo para sua concessão, criando um tratamento constitucional diferenciado, 

"especial", à referida categoria profissional.

O desempenho da atividade deixou de ser considerada especial para ser uma regra 

excepcional, na qual demanda um tempo de serviço menor em relação a outras atividades, 

desde que se comprove o exclusivo trabalho nessa condição.

Apesar das peculiaridades e regras próprias na legislação, a aposentadoria de 

professor não é especial, no sentido de considerar as atividades que a ensejam como penosas, 

insalubres ou perigosas, uma vez que desde a Emenda Constitucional nº 18/81 o labor como 

professor passou a ser considerado como de tempo comum, ensejando apenas aposentadoria 

por tempo de contribuição, ainda que com redução no número mínimo de anos exigido, 

sendo-lhe aplicável, portanto, o fator previdenciário, a teor do art. 29, I da Lei 8.213/91. 

Neste sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
FATOR PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE DE PROFESSOR. OMISSÃO 
SANADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR 
OMISSÃO SEM EFEITO MODIFICATIVO. 1. A parte autora, ora embargante, 
neste momento em sede de embargos de declaração, aduz que a aposentadoria 
do professor é equiparada à aposentadoria especial, a qual afasta a incidência 
do fator previdenciário. 2. No caso específico, a segurada exerceu atividades de 
magistério no período de setembro de 1994 a novembro de 2010. 3. A contagem 
ponderada do tempo de magistério, para fins de obtenção de aposentadoria por 
tempo de serviço comum, não encontra óbice, uma vez que a atividade era 
considerada penosa pelo Decreto 53.831/1964, cuja observância foi 
determinada pelo Decreto 611/1992. Precedentes. 4. Incide o fator 
previdenciário no cálculo do salário de benefício da aposentadoria por tempo de 
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serviço de professor quando a segurada não tiver tempo suficiente para a 
concessão do benefício anteriormente à edição da Lei 9.876, de 1999, como no 
presente caso, conforme asseverado pelo Tribunal a quo. 5. Embargos de 
declaração acolhidos para sanar omissão sem efeito modificativo. (STJ. EDcl no 
AgRg no AgRg no REsp 1490380/PR, Min. Relator Mauro Campbell Marques, 2ª 
Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 16/5/2015). 

A atividade de professor, portanto, não é especial em si, para fins de seu 

enquadramento na espécie "aposentadoria especial" a que alude o art. 57 da Lei n. 8.213/91, 

mas regra diferenciada para a aposentadoria que exige o seu cumprimento integral, o que 

afasta seu enquadramento às disposições do inciso II do art. 29 do mesmo diploma, que não 

prevê a utilização do fator previdenciário no cálculo do salário-de-benefício.

Enquadrando-se a aposentadoria do professor naquelas descritas no inciso I, "c", 

inafastável o fator previdenciário, incidência corroborada ainda pelas disposições do § 9º do 

artigo supra, em que foram estabelecidos acréscimos temporais para minorar o impacto da 

fórmula de cálculo sobre o regime diferenciado dos professores.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso especial. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0120533-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1146092 / RS

Número Origem: 200771010019624

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
RIO GRANDE - SINTERG

ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião 
Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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